PROJETO DE LEI Nº 034/19, DE 13 DE MAIO DE 2019. 
Altera a redação dos § 2º e 3º  e revoga o § 4º do art. 17 da Lei nº2.221/2017, que dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 
 PREFEITO MUNICIPAL DE ALPESTRE, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, delegadas pela Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores APROVOU e eu PROMULGO e SANCIONO a seguinte LEI:

Art. 1º Ficam alterados os § 2º e 3º e revogado o § 4º do art. 17 da Lei 2.221/2017, que dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, passando a vigorar com a seguinte redação:
 

Art. 17 …
§ 2º Cada Conselho Tutelar , órgão integrante da administração pública local, será composto por 05 (cinco) membros, escolhidos pela população local para um mandato de 04 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos de escolha.
§ 3º A recondução consiste no direito do conselheiro tutelar de concorrer ao mandato subsequente, em igualdade de condições com os demais pretendentes, submetendo-se ao mesmo processo de escolha pela sociedade, inclusive a realização de prova de conhecimentos específicos, vedada qualquer outra forma de recondução.
§ 4º (REVOGADO)
Art. 2º  Revogadas as disposições em contrário, a presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Alpestre, aos 13 dias do mês de maio de 2019.
VALDIR JOSÉ ZASSO
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVAS AO PROJETO DE LEI
Senhor Presidente
Senhores Vereadores
O Projeto de Lei que ora colocamos à vossa apreciação objetiva alterar a redação dos § 2º e 3º  e revogar o § 4º do art. 17 da Lei nº2.221/2017, que dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
A Alteração está embasada na Lei Federal nº13.824/2019 de 09 de maio de 2019, a qual alterou única e exclusivamente a regra para a recondução dos conselheiros tutelares, que antes permitia a recondução por apenas uma vez.

No município de Alpestre, como em todos os outros municípios do país, ocorrerá os processos de eleições para a escolha dos conselheiros tutelares para o mandado dos próximos 4 anos e esta alteração trará efeitos ainda para esta eleição. Os efeitos da Lei Federal, por ser soberana, já nos abrange, porém é salutar que façamos a adequação de nossa legislação local em consonância com aquela.
Diante da sua clareza e importância, espera-se a aprovação unânime deste projeto de Lei em regime de urgência. 
Atenciosamente 
VALDIR JOSÉ ZASSO
Prefeito Municipal 
